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    Ao concluirmos o nosso trabalho neste livro, nos primeiros dias de 2017, recebemos a dolorosa notícia da morte repentina do mais extraordinário filósofo dos nossos tempos, Derek Parfit. Parfit encarnava, ao mais alto nível que qualquer um de nós conheceu, o verdadeiro espírito da filosofia: uma paixão por compreender as questões mais profundas, combinada com um raro dom para formular argumentos novos e convincentes em uma variedade de campos. Muitos desses argumentos apoiavam o utilitarismo, ou, mais amplamente, o consequencialismo, e criticavam as posições não consequencialistas. Referimo-nos a vários deles em vários pontos.




    Parfit não foi apenas um gênio filosófico, ele também foi uma pessoa extraordinariamente amável e gentil, muito generoso ao compartilhar seus dons notáveis. Nos dias que se seguiram à sua morte, muitos dos seus colegas e antigos alunos recordaram como ele passava de bom grado o seu precioso tempo discutindo seus trabalhos ou escrevendo comentários longos e detalhados sobre os seus rascunhos. Nós mesmos nos beneficiamos imensamente com isso ao escrever nosso primeiro livro, The point of View of the Universe. Abstivemo-nos de lhe pedir que revisasse o rascunho do livro que está agora diante de você, porque sabíamos que ele estava trabalhando ainda mais arduamente do que o habitual para completar o terceiro volume de sua obra-prima, On What Matters. Felizmente esse terceiro volume já estava no prelo no momento de sua morte. A seção final, em particular, contém muitas coisas relevantes para o utilitarismo. Um quarto volume projetado, sobre tópicos mais relevantes para a ética prática, nunca será escrito. Trata-se de uma enorme perda para a filosofia e para o mundo. As futuras discussões sobre as questões abordadas neste livro também serão mais pobres devido à morte de Parfit. Pessoalmente, já sentimos muita falta dele. Dedicamos este livro a ele.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Atradução do livro Utilitarismo, de Peter Singer e Katarzyna de Lazari-Radek, para o português é um empreendimento desafiador e gratificante, com o propósito de disponibilizar ao público brasileiro uma das obras mais influentes da ética contemporânea. Transpor um texto filosófico não se limita apenas à transferência linguística; implica também a adaptação de conceitos complexos e nuances argumentativas. Este esforço foi conduzido com o máximo cuidado e respeito ao texto original, visando preservar a clareza e a profundidade do pensamento dos autores. Peter Singer, um dos mais proeminentes filósofos da ética aplicada, e Katarzyna de Lazari-Radek oferecem, nesta obra, uma análise minuciosa do utilitarismo, uma teoria que preconiza a maximização do bem-estar como princípio moral fundamental.




    Jeremy Bentham é reconhecido como o fundador do utilitarismo, ao propor que a ação correta é aquela que promove “a maior felicidade para o maior número”. Esse princípio, embora simples, provocou uma revolução no pensamento ético ao sugerir que a moralidade poderia ser mensurada em termos de consequências tangíveis. John Stuart Mill, um seguidor de Bentham, refinou essa teoria, introduzindo a ideia de que não apenas a quantidade, mas também a qualidade dos prazeres deve ser considerada. Mill argumentou que os prazeres intelectuais e morais são superiores aos prazeres meramente físicos, uma distinção que enriqueceu o debate ético e ampliou a aplicabilidade do utilitarismo.




    Esta obra constitui uma exploração abrangente dessa teoria ética, que advoga pela maximização do bem-estar geral como critério primordial para determinar a moralidade das ações. Dividida em seis capítulos principais, a obra aborda desde as origens históricas do utilitarismo até suas possíveis aplicações em situações práticas, cada um examinando aspectos distintos dessa teoria ética.




    Peter Singer e Katarzyna de Lazari-Radek discutem as bases filosóficas que justificam o utilitarismo como uma teoria ética válida. Eles apresentam argumentos que defendem que a moralidade deve ser fundamentada em princípios racionais e imparciais, destinados a promover o bem-estar de todos os seres sencientes. A justificação utilitarista se baseia na ideia de que as ações devem ser avaliadas pelas suas consequências, e que a melhor ação é aquela que resulta no maior bem-estar possível.




    Como toda teoria filosófica, o utilitarismo enfrentou e enfrenta diversas críticas. Filósofos interessados em questionar as bases do utilitarismo ou mesmo provar sua aplicabilidade têm, por diversas vezes, levantado críticas, argumentando que o utilitarismo sacrificaria os direitos individuais em nome do bem-estar coletivo ou serviria como justificação para atos moralmente repulsivos, contanto que levem a um aumento geral do bem-estar. Os autores respondem a essas críticas de maneira detalhada, argumentando que o utilitarismo, quando corretamente entendido e aplicado, pode evitar esses problemas. Eles discutem, por exemplo, como o utilitarismo pode respeitar os direitos individuais e promover uma justiça distributiva equilibrada, confrontando-o com as regras morais que assumimos enquanto sociedade e, o que é mais importante, aplicando os princípios utilitaristas a uma série de questões práticas contemporâneas, demonstrando a relevância e aplicabilidade da teoria.




    Este livro é uma leitura indispensável para qualquer pessoa interessada em filosofia ética e suas aplicações práticas. A tradução para o português visa tornar essas discussões fundamentais acessíveis a um público mais amplo, promovendo uma compreensão mais profunda e uma reflexão crítica sobre como podemos agir para maximizar o bem-estar em nossas vidas e na sociedade como um todo. Assim, ao proporcionar ao leitor brasileiro a oportunidade de se engajar com as ideias do utilitarismo, busca-se enriquecer o panorama intelectual e promover uma sociedade mais reflexiva e orientada pelo bem-estar comum.




    Francisco Alvarenga


  




  

    PREFÁCIO




    Por que deveria a lei recusar a sua proteção a qualquer ser sensível? Chegará o tempo em que a humanidade estenderá o seu manto sobre tudo o que respira. Começamos atendendo à condição dos escravizados; terminaremos suavizando a de todos os animais que nos auxiliam em nosso trabalho ou suprem nossas necessidades.




    Jeremy Bentham, Princles of Penal Law




    Para destruir um homem certamente deveria haver alguma razão melhor do que a mera aversão ao seu gosto, mesmo que essa aversão seja muito forte.




    Jeremy Bentham, argumentando contra a




    perseguição aos homossexuais




    […] o princípio que regula as relações sociais existentes entre os dois sexos – a subordinação legal de um sexo ao outro – é em si errado e é agora um dos principais obstáculos ao desenvolvimento humano; […] deveria ser substituído por um princípio de igualdade perfeita, não admitindo nenhum poder ou privilégio de um lado, nem deficiência do outro…




    Quaisquer que sejam as condições e dentro de quaisquer limites em que os homens sejam admitidos ao sufrágio, não há sombra de justificação para não admitir as mulheres no mesmo sufrágio.




    John Stuart Mill, The Subjection of Women




    Uma característica fundamental do utilitarismo é que os seus proponentes não se limitaram a desenvolver a base teórica dos seus pontos de vista, mas em vez disso esforçaram-se por provocar mudanças práticas para promover a felicidade e aliviar o sofrimento. Eles criticaram práticas que a maioria das pessoas aceitava como condições naturais e inevitáveis da existência humana. Esses desafios tiveram um sucesso notável.




    Em uma época em que não existiam leis que protegessem os animais da crueldade, Bentham defendeu os direitos dos animais, e seu exemplo foi seguido mais tarde por Mill. Hoje quase todas as sociedades têm tais leis. Bentham também foi um grande defensor da reforma das péssimas condições dos prisioneiros e de um melhor sistema de assistência aos pobres. Os utilitaristas defendiam o alargamento do sufrágio, a remoção da qualificação restritiva de propriedade e a sua extensão às mulheres. Lideraram campanhas para reconhecer os direitos das mulheres, incluindo permitir que mulheres casadas possuíssem propriedades e fossem admitidas na universidade. Em todas essas áreas da vida, transformamos as nossas atitudes e práticas de acordo com as linhas que os utilitaristas seguiam. Mill foi um forte defensor da liberdade de pensamento e expressão e sugeriu que o Estado deveria permitir que os indivíduos escolhessem os seus próprios modos de vida, desde que não prejudicassem os outros.




    A oposição de Bentham às leis que tornavam os atos homossexuais um crime estava muito à frente de sua época. Como veremos no Capítulo 6 deste livro, o espírito reformador continua hoje entre os utilitaristas.




    No entanto, o utilitarismo nunca teve falta de oponentes. Karl Marx ridicularizou Bentham como “um gênio no caminho da estupidez burguesa”, enquanto Friedrich Nietzsche se refere desdenhosamente ao utilitarismo — juntamente com o cristianismo – como uma “moralidade escrava” para “os covardes, os tímidos, os mesquinhos”. Entre os romancistas, Fiódor Dostoiévski, Charles Dickens, Elizabeth Gaskell e Aldous Huxley inseriram a sua oposição ao utilitarismo na sua ficção. Bernard Williams, um recente filósofo britânico, concluiu um longo ataque ao utilitarismo observando: “Não pode estar muito longe o dia em que não ouviremos mais falar dele”. Já se passaram mais de quarenta anos desde que Williams fez esse comentário, mas continuamos a ouvir muito sobre o utilitarismo. Acreditamos que há uma razão muito boa para o utilitarismo ter sobrevivido a muitos dos seus críticos, tanto na medida em que continua a ter uma influência prática como na vivacidade do debate em curso sobre os seus méritos. A questão fundamental da ética é: O que devo fazer? e a questão fundamental da filosofia política é: O que devemos nós, como sociedade, fazer? Para ambas as questões, o utilitarismo dá uma resposta direta: que, para simplificar, a coisa certa a se fazer é produzir as melhores consequências, em que “melhores consequências” significa, para todos aqueles afetados pela nossa escolha, o maior aumento líquido possível no excesso de felicidade sobre o sofrimento. Essa resposta abrange – pelo menos em princípio – todas as situações possíveis e aponta para algo que a maioria de nós concordaria que vale a pena almejar. Talvez seja por isso que, como salientou certa vez a filósofa antiutilitarista Philippa Foot, o utilitarismo tem o hábito notável de assombrar mesmo aqueles que não acreditam nele. “É como se sentíssemos para sempre que isso deve estar certo, embora insistamos que está errado”.




    A afirmação do utilitarismo que acabamos de fazer pode ser um pouco mais ampla, a fim de reconhecer que nem todos aceitam que a melhor vida possível é aquela em que existe o maior excedente de felicidade sobre o sofrimento. Discutiremos mais adiante a variedade de pontos de vista sobre esse tópico, mas, por enquanto, é suficiente modificar a afirmação do parágrafo anterior, analisando as “melhores consequências” em termos do maior aumento líquido possível no bem-estar, seja qual for o entendimento deste termo, em vez de simplesmente felicidade. O utilitarismo é então uma teoria, ou melhor, um conjunto de teorias, dentro da família maior de teorias consequencialistas. Essa família mais ampla inclui teorias não utilitaristas que compreendem as “melhores consequências” de formas que não se limitam às consequências para o bem-estar.




    O utilitarismo leva-nos a examinar os limites do nosso pensamento moral e a considerar os interesses daqueles que muitas vezes deixamos fora das nossas preocupações. Não é surpreendente que esse estilo de pensamento seja por vezes controverso. Esperamos que este livro lhe dê uma melhor compreensão do utilitarismo, como ele pode ser justificado, o que é necessário para ser intrinsecamente valioso, as objeções mais comuns a ele (e as melhores respostas a elas), o papel que as regras podem desempenhar para utilitaristas, e como o utilitarismo está sendo aplicado a questões práticas hoje.


  




  

    CAPÍTULO 1




    Origens




    Precursores antigos




    Opreceito central do utilitarismo é que devemos tornar o mundo o melhor lugar possível. Isso significa que, na medida do possível, devemos promover um mundo no qual cada indivíduo tenha o mais alto nível possível de bem-estar. Embora isso possa parecer mero senso comum, muitas vezes está em oposição às moralidades tradicionais. A maioria das comunidades prescreve regras a serem seguidas, independentemente de o resultado tornar o mundo melhor ou pior. É muito mais fácil seguir regras do que tentar avaliar, cada vez que agimos, qual das opções disponíveis terá as melhores consequências. No entanto, a visão utilitarista fundamental é tão simples e atraente que não é surpreendente que pensadores em diferentes épocas e lugares tenham chegado a ela de forma independente.




    Mozi, um filósofo chinês que viveu de 490 a 403 a.C., em uma época conhecida como o Período dos Reinos Combatentes, parece ser a primeira pessoa registrada a defender algo semelhante ao utilitarismo. A ética dominante da época era o Confucionismo, que vê a ética como focada no papel e nos relacionamentos de cada um, e os deveres de cada um dependem dos costumes tradicionais. Contra essa visão, Mozi utiliza um modo de argumentação familiar aos filósofos de hoje: ele conta uma história que serve como contraexemplo. Mozi imagina uma tribo em que o costume é matar e comer os primogênitos; seu ponto é que os costumes não são autojustificáveis. Precisamos de um padrão para avaliá-los, e Mozi propõe que o padrão deveria ser: o costume traz mais benefícios do que danos? Além disso, ao avaliar os danos, diz ele, não devemos concentrar-nos apenas nos danos causados àqueles com quem mantemos uma relação especial. A nossa preocupação pelos outros, insiste ele, deve ser universal. Mozi era uma pessoa prática. Não contente em condenar a guerra agressiva que prevalecia no seu tempo, ele procurou dissuadir a agressão militar elaborando melhores estratégias defensivas e melhorando as fortificações das cidades para que pudessem resistir aos cercos.




    Mozi viveu quase na mesma época do pensador indiano Gautama, mais conhecido como Buda. O pensamento budista tem tendências utilitaristas, pois ensina os seus seguidores a reduzir o sofrimento – o seu próprio e o dos outros – cultivando a compaixão por todos os seres sencientes. Um século mais tarde, na Grécia, Epicuro antecipou-se aos utilitaristas posteriores ao propor que o prazer e a dor são o padrão adequado do que é bom e ruim.




    Os primeiros utilitaristas




    Na Europa, a ideia de que deveríamos considerar o bem geral como critério para a ação correta tornou-se popular no século XVIII. Um dos primeiros a sugerir isso foi Richard Cumberland, bispo de Peterborough (1631-1718), cuja obra principal De legibus naturae (Sobre as leis naturais) se opunha ao egoísmo de Thomas Hobbes e propunha que nenhuma ação pode ser moralmente boa “que não o contribua de alguma forma para a felicidade dos homens”. Lord Shaftesbury (Anthony Ashley Cooper, o terceiro conde de Shaftesbury, 1671-1713), cujo Characteristics of Men, Manners, Opinions, Times foi amplamente lido nos anos após sua publicação em 1711, sustentava que a forma mais elevada de bondade é “estudar o bem universal e promover o interesse de todo o mundo, na medida do possível”. A frase “a maior felicidade para o maior número” ocorre pela primeira vez em An Inquiry into the Original of our Ideas of Beauty and Virtue, de Francis Hutcheson, publicado em 1726. Em meados do século XVIII, uma formulação semelhante foi usada por Claude Adrian Helvetius, um filósofo iluminista franco-suíço e por Cesare Beccaria, jurista italiano. Jeremy Bentham (1748-1832) leu Beccaria e utilizou “a maior felicidade para o maior número” como uma expressão resumindo o utilitarismo. Bentham afirma que também foi influenciado pela leitura acidental de um panfleto do clérigo unitarista Joseph Priestley (1733-1804) e do filósofo escocês David Hume (1711-1776). Ao ler a demonstração de Hume, no seu Tratise of Human Nature, de que algo é determinado como uma virtude ou não considerando-se sua utilidade, Bentham afirma: “senti como se escamas tivessem caído dos meus olhos”.




    Apesar do papel central de Bentham no desenvolvimento do utilitarismo, a obra que primeiro tornou amplamente conhecida a visão utilitarista foi Moral and Political Philosophy, de William Paley, publicada em 1785. Paley, um clérigo, argumentou que Deus quer que promovamos a felicidade de todos, e devemos obedecer à vontade de Deus. Entre os escritos utilitaristas seculares, Inquiry Concerning Political Justice, de William Godwin, publicado em 1793, também foi, durante muitos anos, mais conhecido do que o trabalho de Bentham.




    O fundador: Bentham




    Bentham, o pai fundador do utilitarismo como teoria ética sistemática e como base para a reforma da sociedade, foi uma criança prodígio (ver Figura 1). Seu pai o enviou aos 12 anos para estudar direito em Oxford, mas em vez de exercer a advocacia, ele voltou a Londres para escrever sobre maneiras de reformar a lei. Ele se descreveu como um eremita, mas tinha amigos com quem discutia suas ideias, incluindo o conde de Shelburne, uma figura política liberal que se tornou primeiro-ministro por um breve período, e James Mill, pai de John Stuart Mill. Ele também fez uma extensa viagem pela Europa até a Rússia, para visitar seu irmão, que então trabalhava como administrador do Príncipe Potemkin.
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    1. Jeremy Bentham, o fundador do utilitarismo moderno.




    A partir de 1776, quando Bentham utilizou pela primeira vez a formulação do princípio do utilitarismo da “maior felicidade para o maior número”, dedicou-se a promover esse objetivo. (A formulação foi, como Bentham percebeu mais tarde, infeliz porque induz as pessoas a pensar que, para os utilitaristas, algo que tornasse 51% da população ligeiramente mais feliz seria correto, mesmo que tornasse 49% totalmente miserável.) Há uma história em que Bentham pensou no nome “utilitarista” em um sonho em que ele se imaginava “o fundador de uma seita; claro, um personagem de grande santidade e importância. Foi chamada de seita dos utilitaristas”.




    Em 1780, Bentham concluiu sua Introduction to the Principles of Morals and Legislation, a obra em que expõe mais explicitamente a teoria do utilitarismo. A obra só foi publicada nove anos depois porque o livro ao qual deveria ser uma introdução permaneceu incompleto. Isso é característico dos escritos de Bentham: dezesseis dos seus livros foram publicados durante a sua vida, uma produção substancial para qualquer pensador sério, mas que é ofuscada pelas 72.500 folhas manuscritas – cerca de 36 milhões de palavras – que Bentham deixou por publicar quando morreu. Em 2016, 33 dos 80 volumes esperados dos Collected Works of Jeremy Bentham foram publicados. (Transcribe Bentham, uma iniciativa online, permite que qualquer pessoa capaz de decifrar caligrafia difícil leia esses manuscritos e, ao transcrevê-los, torna sua publicação mais próxima).




    Bentham ganhou fama internacional pelas suas propostas de reforma dos sistemas jurídicos e das prisões. Uma das suas propostas práticas mais conhecidas foi o “Panóptico”, um projeto de prisão ou fábrica que permitiria observar prisioneiros ou trabalhadores a qualquer momento, sem que soubessem exatamente quando estavam sob observação. Hoje, o Panóptico tem uma conotação negativa devido à sua negação sistemática da privacidade, mas Bentham viu uma das suas vantagens como permitir à pessoa responsável garantir que os carcereiros ou supervisores não maltratassem aqueles que estavam sob o seu controle.




    Nas últimas duas décadas de sua vida, Bentham dedicou grande parte de sua energia à redação de um código jurídico ideal, que então tentou implementar. Os seus escritos sobre a codificação da lei foram traduzidos para francês e espanhol, e o seu código esteve perto de ser adotado por um governo liberal português quando as forças contrarrevolucionárias assumiram o poder e condenaram qualquer possibilidade de reforma. Bentham também se correspondeu com os presidentes dos Estados Unidos, Argentina e Colômbia, todos na esperança de ver o seu trabalho concretizado, mas sem sucesso.




    É menos conhecido que durante grande parte da sua vida, entre as décadas de 1770 e 1820, Bentham escreveu ensaios e pequenos tratados em defesa da liberdade sexual. Em uma época em que pensadores muito elogiados, como o Dr. Samuel Johnson, disseram que “leis severas, firmemente aplicadas” deveriam ser usadas para prevenir os “males” da “relação sexual irregular”, Bentham apontou que os prazeres do sexo são incomuns porque podem ser desfrutados igualmente pelos ricos e pelos pobres, e instou que, para permitir que esses prazeres fossem maximizados, as restrições impostas pelo “preconceito cego” deveriam ser removidas. As diferenças nos gostos sexuais não deveriam ser punidas, a menos que se pudesse demonstrar que causavam danos, e tais demonstrações faltavam. Em vários escritos, Bentham expôs e refutou sistematicamente todos os argumentos convencionais para tornar os atos homossexuais um crime. Ele não procurou publicar nenhum desses trabalhos, mas, em vez disso, ansiava por um momento, após sua morte, em que a publicação se tornaria possível. Ele poderia ter ficado surpreso com o tempo que levou – um século e meio – para que as ideias ocidentais sobre sexo alcançassem o seu pensamento.




    Quando tinha apenas 21 anos, Bentham escreveu um testamento deixando seu corpo para dissecar. O crescimento da ciência médica significou que havia uma escassez constante de corpos que pudessem ser usados para pesquisa, mas naquela época a dissecação era ilegal, exceto quando realizada em corpos de criminosos executados. Mais tarde, Bentham decidiu que o seu corpo deveria, após dissecação, ser transformado em um “‘auto-ícone”, pelo que deixou instruções para preservá-lo e exibi-lo. Você ainda pode visitar Bentham na University College London. Seu esqueleto, vestido com suas próprias roupas, está exposto ao público em um armário de madeira com frente de vidro, encimado por uma imagem de sua cabeça em cera, pois a preservação da cabeça não teve sucesso. O testamento de Bentham sugeria que o jazigo que continha o seu corpo poderia ser trazido quando amigos ou apoiantes se reunissem “com o objetivo de comemorar o fundador do maior sistema de felicidade da moral e da legislação”. Seguindo essa sugestão, os autores deste livro tiveram o prazer da companhia de Bentham em um jantar comemorativo do 200º aniversário do nascimento de John Stuart Mill.




    O defensor: John Stuart Mill




    Quando James Mill (1773-1836), um escocês que veio para Londres na esperança de fazer carreira como jornalista, conheceu Bentham, o filho mais velho de Mill, John Stuart Mill (1806-73), tinha 2 anos. James Mill tornou-se amigo, discípulo e um eficaz divulgador das ideias de Bentham, enquanto sua precoce criança logo foi vista como herdeira intelectual de Bentham. O jovem Mill nunca foi à escola, sendo em vez disso ensinado intensamente pelo pai em casa. Tal como Bentham, ele aprendeu muito desde muito cedo, pois conta-nos na sua Autobiography que sabia ler grego antigo aos 3 anos e latim aos 8. Aos 15 anos, ele já havia lido a maioria dos clássicos em seu idioma original, sabia francês, lia muito sobre história e dominava um corpo considerável de conhecimentos em matemática, lógica, ciências e economia. Só então ele foi apresentado ao trabalho de Bentham. Ao ler Bentham, ele se tornou, como escreveu mais tarde, “um ser diferente. Invadiu-me o sentimento de que todos os moralistas anteriores foram substituídos e que aqui estava realmente o início de uma nova era no pensamento”.




    Durante a infância de Mill, seu pai obteve apenas uma renda muito modesta escrevendo resenhas e artigos, enquanto dedicava grande parte de seu tempo trabalhando na primeira história do domínio britânico na Índia. A publicação dessa obra em 1817, com grande aclamação, transformou a sorte da família. Embora James Mill criticasse muito do que os britânicos haviam feito na Índia, foi-lhe oferecido um cargo na Companhia das Índias Orientais, a governante efetiva da Índia britânica. Em 1823, ele conseguiu que seu filho, então com 17 anos, também fosse contratado pela empresa. Felizmente para a posteridade, o trabalho não era tão exigente a ponto de impedir o aprendizado e a escrita do jovem Mill.




    Quando Mill tinha 24 anos, conheceu Harriet Taylor, que teria uma influência profunda em seu pensamento. Ela era dois anos mais nova, mas enquanto ele era solteiro, ela era casada e tinha filhos. Eles se tornaram próximos, tão próximos que alguns amigos de Mill o avisaram que ele estava arriscando um escândalo. Ele ignorou seus avisos. Vinte anos depois, em 1851, dois anos após a morte do marido de Harriet, casaram-se (ver Figura 2). Harriet morreu em 1858 e Mill sentiu profundamente a perda. No ano seguinte publicou a sua obra mais célebre, On Liberty, e dedicou-a a ela, escrevendo que, juntamente com tudo o que escreveu durante muitos anos, “pertence tanto a ela como a mim”.
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    2. John Stuart Mill e Helen Taylor, filha de Harriet.




    Mill estabeleceu sua reputação como filósofo com seu System of Logic, publicado em 1843, que ele seguiu cinco anos depois com seus Principles of Political Economy. As obras que melhor representam suas contribuições ao pensamento utilitarista, porém, vieram mais tarde: On Liberty, em 1859, Utilitarianism, publicado pela primeira vez em 1861 como uma série de três artigos na Fraser’s Magazine, e The Subjection of Women, que apareceu em 1869.




    Há um debate sobre se Mill foi consistentemente utilitarista em todos os seus escritos. Algumas passagens de On Liberty parecem expressar um compromisso com a liberdade individual que vai além das boas consequências que Mill acredita que a liberdade traz. No entanto, a declaração do próprio Mill sobre essa questão não poderia ser mais clara: “Renuncio a qualquer vantagem que possa derivar para o meu argumento da ideia de direito abstrato, como algo independente da utilidade. Considero a utilidade o apelo máximo em todas as questões éticas”. Ele acrescenta que isso deve ser “utilidade no sentido mais amplo, baseada nos interesses permanentes do homem como um ser progressivo”. Quando, dois anos mais tarde, em Utilitarianism, ele afirma o princípio que pretende defender, ele o faz na linguagem direta do utilitarismo clássico, ou hedonista: “as ações são certas na medida em que tendem a promover a felicidade, erradas na medida em que tendem a promover o oposto da felicidade. Por felicidade entende-se prazer e a ausência de dor; por infelicidade, dor e privação do prazer”. No entanto, mesmo nesse trabalho, o entusiasmo de Mill para reconciliar o utilitarismo com as opiniões dos seus contemporâneos levanta questões sobre a sua fidelidade ao utilitarismo hedonista. Talvez o exemplo mais conhecido, a ser discutido mais detalhadamente no Capítulo 3, seja a sua tentativa de mostrar que o utilitarismo não é “uma doutrina digna apenas de porcos”, mas pode justificar a preferência pelos prazeres “superiores” da filosofia em detrimento dos prazeres “inferiores” disponíveis aos porcos.




    O ímpeto que o utilitarismo proporcionou às reformas que hoje tomamos como garantidas não é mais claro do que no trabalho de Mill em prol da igualdade das mulheres. Mill, tal como Bentham, criticou frequentemente as instituições baseadas nos “costumes estabelecidos e nos sentimentos gerais” e que, como salienta no capítulo de abertura de The Subjection of Women, é a única base para manter as mulheres em uma posição subordinada. Nessa questão, Harriet Taylor teve uma grande influência no pensamento de Mill. Ela foi, segundo seu próprio relato, a principal autora de um ensaio intitulado The Enfranchisement of Women, publicado inicialmente em nome de Mill na Westminster Review, em 1850, e mais tarde em seus nomes conjuntos. Embora ela tenha morrido quinze anos antes da publicação de The Subjection of Women, Mill creditou a ela, assim como a sua filha Helen Taylor, muitas das ideias expressas naquele trabalho.




    Quando Mill escreveu The Subjection of Women, as mulheres não podiam votar e uma mulher casada não podia possuir bens ou dinheiro separadamente do marido – na verdade, ela não era, na lei inglesa, uma entidade jurídica separada. Mill argumenta vigorosamente que esse estatuto subordinado não é apenas errado em si mesmo, mas “um dos principais obstáculos ao aperfeiçoamento humano”. Deveria, escreveu Mill, “ser substituído por um princípio de igualdade perfeita, não admitindo nenhum poder ou privilégio de um lado, nem deficiência do outro”.




    Durante o seu curto mandato como membro do parlamento, Mill procurou promover a igualdade para as mulheres, juntamente com uma variedade de outras reformas. Ele propôs uma emenda à Lei de Reforma de 1867 para estender o sufrágio às mulheres, mas foi fortemente derrotada e foram necessários mais sessenta anos para que as mulheres alcançassem os direitos iguais de voto que sua emenda teria trazido. Os seus esforços para alterar a lei para permitir que as mulheres casadas mantivessem os seus próprios bens também não tiveram sucesso, embora nessa área a lei tenha sido alterada apenas dois anos depois de Mill ter perdido o seu assento no parlamento.




    O filósofo acadêmico: Henry Sidgwick




    Henry Sidgwick (1838–1900; ver Figura 3) ingressou no Trinity College, em Cambridge, como estudante em 1855 e lá permaneceu até o fim da vida. Em 1874 publicou seu primeiro e mais importante livro, The Methods of Ethics. A profundidade do conhecimento de Sidgwick sobre a história de seu assunto é demonstrada por seu Outlines of the History of Ethics for English Readers, publicado em 1886, mas seus interesses não se limitavam à ética. Ele também publicou The Principles of Political Economy (1883), The Scope and Method of Economic Science (1885), e The Elements of Politics (1891).




    

      [image: ]

    




    3. Henry Sidgwick, autor do “melhor livro já escrito sobre ética”.




    Enquanto escrevia essas outras obras, Sidgwick continuou, pelo resto de sua vida, a revisar The Methods. Cinco edições apareceram durante sua vida, e ele estava trabalhando em uma sexta no momento de sua morte. (A sétima edição, agora padrão, corrigiu alguns erros administrativos na sexta). O objetivo de Sidgwick era apresentar e comparar os diferentes “métodos” de raciocínio que usamos quando decidimos o que devemos fazer. O seu livro discute três desses métodos: o egoísmo, a visão de que devemos objetivar o nosso próprio bem; o intuicionismo, que prescreve seguir certas regras, independentemente de suas consequências; e o utilitarismo.




    Sidgwick descreve-se como muito influenciado, por um lado, pela ideia de dever de Immanuel Kant e pela necessidade do que chamou de “uma intuição fundamental” que possa servir de base à ética; e por outro lado, pelo utilitarismo de John Stuart Mill. Em contraste com o Utilitarianism de Mill, que foi escrito às pressas e acusado de cometer várias falácias flagrantes, The Methods é notável pelo cuidado com que discute uma ampla gama de questões. Entre elas estão a objetividade na ética, o fracasso da moralidade do senso comum, a possibilidade de discernir verdades morais evidentes, a natureza do bem último, as nossas obrigações para com os pobres, e se os utilitaristas devem procurar o nível médio mais elevado de felicidade ou a maior quantidade total dele. O fato de o trabalho de Mill continuar sendo mais lido hoje é atribuído, pelo menos em parte, ao fato de The Methods ter 500 páginas e a prosa de Sidgwick ser menos fluente que a de Mill.




    John Rawls descreveu The Methods of Ethics como “o primeiro trabalho verdadeiramente acadêmico em filosofia moral que se compromete a fornecer um estudo comparativo sistemático de concepções morais”. Esse método de estudo comparativo, que agora se tornou padrão nos escritos filosóficos, pode ser a contribuição mais importante de Sidgwick para o assunto, embora as suas opiniões específicas sobre determinadas questões permaneçam notavelmente relevantes para as discussões éticas contemporâneas. J. J. C. Smart, um proeminente utilitarista do século XX, disse simplesmente que The Methods é “o melhor livro já escrito sobre ética”. Derek Parfit concordou com esse julgamento, reconhecendo que alguns livros, como A República de Platão e a Ética de Aristóteles, são conquistas maiores, mas observando que, porque Sidgwick poderia desenvolver o trabalho de seus antecessores, The Methods “contém o maior número de afirmações verdadeiras e importantes”.




    Em 1869, Sidgwick renunciou à bolsa do Trinity College alegando que não poderia assinar os Trinta e Nove Artigos da Igreja Anglicana. Foi nomeado conferencista, cargo que não exigia atestado de fé religiosa, podendo assim dar continuidade à carreira acadêmica. O seu ato de honestidade deu impulso ao movimento contra os testes religiosos para cargos universitários, e o parlamento aboliu-os dois anos depois. Sidgwick pôde então retomar sua bolsa. Em 1883 foi nomeado Professor de Filosofia Moral em Knightsbridge, a posição de maior prestígio que um filósofo moral pode ocupar na Universidade de Cambridge.




    Embora Sidgwick estivesse longe de ser um crente religioso ortodoxo, ele tinha um forte interesse na possibilidade da vida após a morte, até porque a recompensa e a punição na vida após a morte poderiam ser superadas, para fins práticos, a contradição entre o egoísmo e o utilitarismo. Sidgwick esteve envolvido no estabelecimento da Sociedade de Pesquisa Psíquica, fundada em 1882 e ainda existente, e tornou-se seu primeiro presidente. A sociedade procurou testar a veracidade daqueles que afirmam poder se comunicar com os mortos. Sidgwick manteve a mente aberta, mas nunca ficou convencido de que qualquer uma dessas afirmações fosse genuína.
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